
ATA

Aos vinte e cinco dias do mês de fevereiro de dois mil e vinte e seis, na sala de reuniões da 

Câmara Municipal  de Cuba,  sob a  presidência  do Senhor  Presidente  da Câmara,  João 

Duarte Oliveira Brito Palma, realizou-se a oitava reunião Ordinária deste Órgão Executivo, 

processo  Gestiona  CM/2026/3,  com a  participação  dos Senhores  Vereadores  Francisco 

António Galinha Orelha, José António Cardeira Machado, Ana Raquel Ganhão das Dores 

Soudo e Vânia Filipa Vicente Figueiredo.

Participou  também  nos  trabalhos  o  Chefe  da  Divisão  de  Ambiente,  Ordenamento, 

Desenvolvimento e Sociedade, Vítor Manuel Parreira Fialho, a quem incumbe a função de 

prestar  os  esclarecimentos  julgados  necessários  sobre  os  assuntos  submetidos  a 

deliberação.

Esteve também presente o Coordenador Técnico José Francisco Ribeiro Roque, trabalhador 

designado para secretariar as reuniões do Órgão Executivo Colegial.

A reunião teve início às 9,30 horas, depois dos membros da Câmara em cima enunciados 

terem tomado os seus lugares e se verificar existir quórum.

A) Período antes da ordem do dia

O Sr. Vereador Francisco Orelha voltou a falar no documento entregue pela Câmara 

Municipal à  DGAL. Disse que o mesmo já estava concluído no dia 11 e estava em 

condições de ser entregue aos vereadores. Hoje estamos a 25 e ainda não chegou nada. 

Pretendeu saber o porquê deste atraso.

O Sr. Presidente informou que o documento há-de ser entregue com a maior celeridade 

possível.

O Sr.  Vereador  Francisco Orelha voltou a  falar  no Memorando de entendimento  com a 

empresa Canudo Lança. Pois não ficou nada decidido e na última reunião voltou a falar 

nisso outra vez. Queria saber também se se marca a reunião ou não.

O Sr. Presidente informou que já tinha respondido a isso deixando uma nota na RC de 25 de 

janeiro. As dúvidas que quiserem ver esclarecidas devem ser expostas por escrito e a CM 

responde.

O  Sr.  Vereador  Francisco  Orelha  informou  que  não  irá  apresentar  nenhum  documento 

escrito e irá fazer um pedido de inspeção ao Município  recorrendo à PJ, DGAL e IGF.

O  Sr.  Vereador  Francisco  Orelha  perguntou  se  a  proposta  que  fez  na  última  reunião 

relativamente  à  criação  de  um  Gabinete  de  Crise  para  acudir  às  consequências  das C
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intempéries, é aceite.

O Sr. Presidente da Câmara respondeu que a proteção civil funciona e já estão definidas por 

lei as competências em matéria de gestão da proteção civil.  Está tudo muito bem definidos. 

Não foi  declarado o Estado de calamidade para a região e nós não formos,  felizmente, 

declarados como estado de calamidade comparando com a situação que se viveu na zona 

centro do país.

Aqui algumas casas caíram, as pessoas ficaram com as coisas inundadas e, ou têm seguro 

ou não têm seguro. Infelizmente aquilo que é a ação da Câmara municipal nesta matéria fica 

muito reduzida. A Câmara não se pode substituir aos proprietários.

B) Balancete de tesouraria

Processo 1020/2026. Resumos de tesouraria

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Total de disponibilidades em 24-02-2026: € 232 081,05.

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2026/901 de 25 de Fevereiro de 2026.

Resolução:

A Câmara tomou conhecimento

C) Ordem do dia

Processo 790/2026. Conceição Almeida. Pagamento de dívida em prestações

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Solicita a Sr.ª Conceição Filipa Parreira de Almeida, a possibilidade de poder proceder ao 

pagamento da quantia proveniente de consumo de água, que se encontra em dívida e em 

processo de execução fiscal,  em prestações mensais,  dado que,  de momento,  não tem 

condições para efetuar o pagamento na totalidade.

Prevê o art.º 196 do CPPT (DL n.º 433/99, de 26 de outubro), na sua versão atualizada que:

Artigo 196.º - Pagamento em prestações e outras medidas

(...)

4  -  O  pagamento  em  prestações  pode  ser  autorizado  desde  que  se  verifique  que  o 

executado, pela sua situação económica,  não pode solver a dívida de uma só vez,  não 

devendo o número das prestações em caso algum exceder 36 e o valor de qualquer delas 

ser inferior a 1 unidade de conta no momento da autorização.
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Artigo 197.º - Entidade competente para autorizar as prestações

1 - A competência para autorização de pagamento em prestações é do órgão da execução 

fiscal.

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2026/715 de 15 de Fevereiro de 2026.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, com base no disposto no art.º 196.º do CPPT  (DL n.º 433/99, 

de 26 de outubro), na sua versão atualizada, deliberou atender a pretensão da requerente 

possibilitando o pagamento faseado, conforme simulação anexa, alertando para o facto de 

que o incumprimento no pagamento de uma dessas prestações pressupõe a liquidação de 

todas as outras.

Processo 916/2026. Claudia Rus. Pedido de pagamento de dívida em prestações

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Solicita  a  Sr.ª  Cláudia  Rus  que  lhe  seja  autorizado  o  pagamento  fracionado  da  dívida 

referente ao consumo de água cujo contrato se encontra em nome de Manuel Fernando 

Pardal Ceriaco, relativo ao imóvel sito na Rua Alameda Bento Jesus Caraça n.º 1, em Cuba.

A referida dívida encontra-se em fase de execução fiscal.

A  requerente  propõe  a  regularização  do  valor  em  dívida  mediante  pagamento  em 

prestações  mensais,  conforme  plano  anexo,  fundamentando  o  pedido  no  facto  de, 

presentemente, não dispor de condições económicas que lhe permitam efetuar o pagamento 

integral de uma só vez.

Nos termos do n.º 4 do artigo 196.º do Código de Procedimento e de Processo Tributário 

(CPPT), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 433/99, de 26 de outubro, na sua redação atual, 

estabelece-se que:

“O pagamento em prestações pode ser autorizado desde que se verifique que o executado,  

pela sua situação económica, não pode solver a dívida de uma só vez, não devendo o  

número das prestações em caso algum exceder 36 e o valor de qualquer delas ser inferior a  

1 unidade de conta no momento da autorização.”

Por sua vez, o n.º 1 do artigo 197.º do mesmo diploma determina que:

“A competência para autorização de pagamento em prestações é do órgão da execução 

fiscal.”

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2026/824 de 20 de Fevereiro de 2026.

Resolução:
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A Câmara, por unanimidade, com base na informação e no disposto no art.º 196.º do CPPT 

(DL n.º 433/99, de 26 de outubro), na sua versão atualizada, deliberou atender a pretensão 

da  requerente  possibilitando  o  pagamento  faseado,  alertando  para  o  facto  de  que  o 

incumprimento no pagamento de uma dessas prestações pressupõe a liquidação de todas 

as outras.

Processo 740/2026. Homologação da Ata do Júri do procedimento - Venda 

Ambulante, Carnaval 2026.

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

ATO PÚBLICO DE ABERTURA DAS PROPOSTAS DO PROCEDIMENTO REFERENTE 

AOS  PEDIDOS  DE  OCUPAÇÃO  DE  VIA  PÚBLICA  PARA  O  EXERCÍCIO  DE  VENDA 

AMBULANTE, POR OCASIÃO DO DESFILE DE CARNAVAL

Pelas dez horas e trinta minutos do dia seis de fevereiro de dois mil  e vinte e seis,  no 

Auditório da Biblioteca Municipal, reuniram os membros da Comissão de Acompanhamento 

designada para o presente ato público, presidida por Vitor Manuel Parreira Fialho, Chefe de 

Divisão da Câmara, (em substituição do Vice Presidente da Câmara José Machado, que 

teve de participar em  reunião da Proteção Civil),  coadjuvado pelo Coordenador Técnico 

José  Francisco  Ribeiro  Roque  e  pela  Assistente  Técnica  Adriana  Manuela  Galiado 

Pombinho D’Almeida.

A este ato público estiveram presentes praticamente todos os concorrentes e ou seus 

representantes.

O Presidente deu por aberta a sessão do ato público do concurso.

De seguida, verificou-se terem sido apresentadas vinte e quatro propostas, numeradas de 1 

a 24 atendendo à ordem de entrada nos serviços da Câmara Municipal e, foi por essa ordem 

que as mesmas foram abertas.

Registaram-se as seguintes ofertas:

PIPOCAS E ALGODÃO DOCE

Júlia Augusta Rosa Pôtra - 75,00 €

Maria da Graça Cardoso Bicho - 71,50 €

António Evangelista Juradinho Alves - 55,00 €

Noémia Maldonado - 102,00 €

Rafael Maldonado - 150,50 €

FARTURAS
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Diogo das Farturas - 170,00 €

Glória Campos - DESISTIU

Amílcar Dos Prazeres Bento Martins - DESISTIU

Lénia Dias Fidalgo - 186,50 €

Lúcia Maria Delgado Fidalgo - 177,50 €

Miguel Ângelo Domingos dos Santos - 165,00 €

Fernando Ricardo Dias Fidalgo - 170,00 €

CACHORROS

Carla Escada - 350,00 €

Paulo Paixão - Lica  - 160,00 €

Artur Jorge Craveiro Barroso - 260,00 €

Leandro Martins - 350,00 €

Valter José - 175,00 €

Rute Bento - 120,00 €

David Pereira - 250,00 €

BALÕES E BRINQUEDOS

Francisco dos Anjos Valente - 62,00 €

DIVERTIMENTOS

Flávio Miguel Cardoso Augusto Bicho - 101,00 €

Carlos Alberto Augusto Bicho - 101,50 €

ASSOCIAÇÕES

Ceifeiros de Cuba - 100,00 €

AD Cubense - 200,00 €

De acordo com os valores licitados ficaram assim atribuídos os vários espaços:

PIPOCAS E ALGODÃO DOCE

Rafael Maldonado 150,50 € - N.º 12

Noémia Maldonado 102,00 € - N.º 11

Júlia Augusta Rosa Pôtra 75,00 € - N.º 8

Maria da Graça Cardoso Bicho 71,50 € - N.º 6
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FARTURAS

Lénia Dias Fidalgo 186,50 € - N.º 1

Lúcia Maria Delgado Fidalgo 177,50 € - N.º 16

Diogo das Farturas 170,00 € - Nº 5

Fernando Ricardo Dias Fidalgo 170,00 € - N.º 2

Miguel Ângelo Domingos dos Santos 165,00 € - N.º 3

CACHORROS

Carla Escada 350,00 € - N.º 4

Leandro Martins 350,00 € - N.º 7

BALÕES E BRINQUEDOS

Francisco dos Anjos Valente 62,00 € - N.º 13

DIVERTIMENTOS

Carlos Alberto Augusto Bicho 101,50 € - N.º 14

Flávio Miguel Cardoso Augusto Bicho 101,00 € - N.º 15

ASSOCIAÇÕES

AD Cubense 200,00 € - N.º 9

Ceifeiros de Cuba 100,00 € - N.º 10

Concordou  a  Comissão  aceder  à  proposta  do  vendedor  Diogo  Santos  que  consta  em 

deslocalizar  o  espaço  n.º  3  de  venda  de  farturas,  para  a  rotunda  junto  ao  Bairro  das 

Oliveiras, descongestionando assim o espaço junto aos Bombeiros de Cuba, deixando a 

mesma à consideração do executivo.

Nada mais havendo a tratar,  deu-se por encerrado o presente ato público,  do qual para 

constar se lavrou a presente ata que, depois de lida em voz alta, vai ser assinada por todos 

os membros da Comissão.

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2026/682 de 9 de Fevereiro de 2026.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, deliberou homologar a ata do júri do procedimento nos termos 

em que foi apresentada.

Processo 890/2026. Associação Galgueira de Cuba. Pedido de Licenças especiais de 

ruído para todas as provas do calendário.

Favorável Tipo de votação: Unanimidade C
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Factos e fundamentos legais:

A Associação Galgueira de Cuba vem solicitar a isenção do pagamento de taxas relativas à 

realização das Provas de Galgos, previstas para o ano de 2026.

1. Pedido de Licença Especial de Ruído 

Nos termos do disposto no artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 9/2007, de 17 de janeiro, na 

redação introduzida pelo Decreto-Lei n.º 278/2007, de 1 de agosto, o exercício de 

atividades ruidosas temporárias pode ser autorizado, em casos excecionais e devidamente 

justificados, mediante emissão de Licença Especial de Ruído concedida pelo Município. O 

pedido apresentado encontra enquadramento legal no referido diploma.

2. Isenção do Pagamento de Taxas

De acordo com o n.º 2 do artigo 5.º do Regulamento Municipal de Taxas e Preços da 

Câmara Municipal de Cuba, podem ser isentas de taxas, ou beneficiar de uma redução até 

50%, mediante deliberação fundamentada da Câmara Municipal, as associações 

recreativas legalmente constituídas, relativamente a atividades que se destinem direta ou 

indiretamente à prossecução dos seus fins estatutários.

Considerando que:·

-  É uma associação legalmente constituída;

-  A atividade a desenvolver se enquadra nos seus fins estatutários;

Submete-se à consideração superior a deliberação sobre o pedido de isenção.

O valor das taxas objeto do pedido de isenção é de € 333,12.

Face ao exposto cumpre-me concluir:

Atendendo à proximidade da data do próximo evento, pode o Presidente da Câmara fazer 

uso do disposto no n.º  3 do art.º  35 da Lei n.º  75/2013,  de 12/09,  que determina:  “Em 

circunstâncias excecionais, e no caso de, por motivo de urgência, não ser possível reunir  

extraordinariamente  a  câmara  municipal,  o  presidente  pode  praticar  quaisquer  atos  da  

competência desta, ficando os mesmos sujeitos a ratificação na primeira reunião realizada  

após a sua prática, sob pena de anulabilidade”, e remeter o despacho a que houver lugar 

para ratificação na próxima reunião de Câmara de 25 de maio de 2026.

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2026/809 de 20 de Fevereiro de 2026.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, deliberou ratificar o despacho do Presidente que autorizou a 

emissão  da  licença  para  a  data  de  22  de  Fevereiro.

Mais  deliberou  a  Câmara,  também por  unanimidade  autorizar  a  emissão  das  restantes 

licenças e reduzir em 50% o valor das taxas devidas com a sua emissão.

Processo 747/2026. Proposta de arredondamento de valores de taxas e preços
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Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Tendo  presente  o  Regulamento  Municipal  de  Taxas  e  Preços  do  Município  de  Cuba, 

designadamente  o  Artigo  6.º  (Valor  das  taxas),  que  se  transcreve:

”2 — Na cobrança dos valores estabelecidos nas tabelas de taxas e preços anexas a este  

regulamento, proceder-se-á ao arredondamento para a segunda casa decimal por excesso,  

caso o valor da casa decimal seguinte seja igual ou superior a 5, e por defeito no caso  

contrário”, propõe-se o arredondamento dos preços de acordo com a descrição em baixo, 

onde o valor da atualização resulta da aplicação da taxa de inflação (2,3% para 2026).

Exploração de Bens de 

Utilidade Pública
Atualização Arredondamento

31 Piscinas Municipais

31.1 - Entrada 0,97 0.95

31.2
-  Entrada  com  utilização  da 

piscina

31.2.1 - Até aos 6 anos

31.2.2 - Dos 7 anos aos 16 anos 1,64 1.65

31.2.3 - A partir dos 16 anos 2,51 2.50

32 Piscinas Descobertas:

32.1 - Até aos 6 anos

32.2 - Dos 7 anos aos 16 anos 1,64 1.65

32.3 - A partir dos 16 anos 2,51 2.50

32.4 Entradas sem utilização 0,92 0.90

32.5 Espreguiçadeiras (50%) 1,53 1.55

32.5.1 Espreguiçadeiras - dia 2,92 2.90

32.6
-  Dos  7  anos  aos  16  anos 

(Com Cartão Jovem)
1,23 1.25

32.7
- A partir dos 16 anos (Com 

Cartão Jovem)
1,84 1.85

32.7.1
- Dos 7 aos 16 anos – após 

as 18,00 h
0,82 0.80

32.7.2
- A partir dos 16 anos - após 

as 18,00 h
1,23 1.25

Atualização Arredondamento
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CEDÊNCIA E UTILIZAÇÃO DO 

PAVILHÃO MUNICIPAL DE CUBA

Preços de utilização - por hora:

Para entidades do concelho

- Pavilhão completo

- Para treinos 8,53 8.50

-  Para  espetáculos  desportivos  sem 

entradas pagas
8,53 8.50

-  Para  espetáculos  desportivos  com 

entradas pagas
37,52 37.50

- Metade do pavilhão - para treinos 5,12 5.10

- Sala de dojo - para treinos 2,47 2.45

Para entidades exteriores ao concelho

- Pavilhão completo

- Para treinos 25,58 25.60

-  Para  espetáculos  desportivos  sem 

entradas pagas
25,58 25,60

-  Para  espetáculos  desportivos  com 

entradas pagas
85,23 85.25

- Metade do pavilhão - para treinos 12,78 12.80

- Sala de dojo - para treinos 6,10 6.10

Ginásio Municipal

Cedência  e  Utilização  do  Ginásio 

Municipal: Por Hora
4,92 4.90

Cedência  e  Utilização  do  Ginásio 

Municipal:  Por  Hora  c/  cartão  jovem 

Municipal

3,72 3.70

Cedência  e  Utilização  do  Ginásio 

Municipal:  Por  Hora  c/  cartão  de  30 

sessões

40,15 35.00

Cedência  e  Utilização  do  Ginásio 

Municipal:  Por  Hora  c/  cartão  de  15 

sessões

32,06 25.00

Cinema Municipal Atualização Arredondamento
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- Até aos 4 anos

- Dos 5 anos aos 18 anos 2,73 2.75

- A partir dos 18 anos 3,65 3.65

CASA FIALHO DE ALMEIDA Atualização Arredondamento

Entradas normais 2,35 2.35

Entrada dos 7 aos 18 anos 1,18 1.20

Estudantes 1,18 1.20

Entradas + 65 1,18 1.20

Entradas Grupos 10 ou + pessoas 1,18 1.20

Visita guiada 2,97 3.00

Acréscimo de visita guiada 0,61 0.60

T-shirt 8,29 8.30

Cadernos 3,58 3.60

Esferográficas 1,79 1.80

Chávenas 4,09 4.10

Lápis 1,18 1.20

Sacos 3,58 3.60

Caneta Icónica Parker 27,06 27.05

Tapete de rato 21,18 21.20

BIBLIOTECA MUNICIPAL Atualização Arredondamento

Homens Fazenda e Poder no Alentejo de 

Setecentos - O Caso de Cuba - de Emília 

Salvado Borges

35,40 35.40

Aromas  e  Sabores  de  Cuba  –  Câmara 

Municipal de Cuba e Associação Terras 

Dentro, 2007

13,50 13.50

Coletânea de Contos – Fialho de Almeida 11,25 11.25

Outros Bens (IVA incluído a 23%)

Placas (retangulares) 11,51 11.50

Medalhas (redondas) 10,43 10.45

Blocos de Notas 1,79 1.80

Magnéticos Igreja 3,68 3.70

T Shirt I Love Cuba 8,95 8.95
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Lápis de Carvão 1,23 1.25

Esferográfica de Suporte 3,68 3.70

Porta Chaves 2,40 2.40

Isqueiros 1,79 1.80

Leques 4,25 4.25

Magnéticos 3,02 3.00

Fitas de Cuba 0,92 0.90

Garrafas de vinho (IVA Intermédio)

Vinho País das Uvas 3,58 3.60

Vinho Cuba Terra com Alma 5,98 6.00

Vinho Vinhas Centenárias 17,90 17.90

Vinho Licoroso 11,92 11.90

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2026/687 de 10 de Fevereiro de 2026.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, deliberou aprovar a proposta de arredondamento dos valores 

das taxas e preços a praticar no ano de 2026.

Processo 901/2026. Proposta de fixação de preços para o cinema e espetáculos de 

teatro/revista.

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Numa perspetiva de contínuo desenvolvimento de hábitos de frequência  de espetáculos 

culturais na população do concelho, e na sequência da Deliberação de Câmara n.º 165/2025 

de 22/01/2025, vem o Serviço de Ação Cultural propor a manutenção dos preços fixados na 

deliberação mencionada.

Desta forma, o serviço de Ação Cultural remete para V. Exas., uma proposta de manutenção 

de preços para os bilhetes a cobrar às pessoas que frequentam as iniciativas supra citadas:

• Bilhete de cinema – 3 € com IVA incluído; 

• Bilhete de espetáculo – 3 € com IVA incluído; 

• Bilhete de espetáculo de Teatro de Revista Musical / à Portuguesa – 5 € com IVA 

incluído. 

De harmonia com o disposto na alínea u) do n.º 1 do art.º 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12/09, 

na  sua  redação  atual  "Compete  à  câmara municipal (...)  apoiar  atividades  de  natureza 

social, cultural, educativa, desportiva, recreativa ou outra de interesse para o município (...).
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Por  força  das  competências  que  são  cometidas  ao  presidente  do  órgão  executivo  do 

município pela alínea o) do n.º 1 do art. 35.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 

redação atual,  no que concerne ao estabelecimento  e distribuição da ordem do dia das 

reuniões desse mesmo órgão, deve a presente proposta ser remetida à reunião da câmara 

municipal que terá lugar no próximo dia 25 de fevereiro de 2026.

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2026/808 de 18 de Fevereiro de 2026.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, deliberou aprovar a proposta de manutenção de preços para 

os bilhetes a cobrar nas seguintes iniciativas culturais:

• Bilhete de cinema – 3 € com IVA incluído; 

• Bilhete de espetáculo – 3 € com IVA incluído; 

• Bilhete de espetáculo de Teatro de Revista Musical / à Portuguesa – 5 € com IVA 

incluído. 

Processo 791/2026. Junta de Freguesia de Cuba. Comemoração do Dia da Mulher. 

Pedido de Licença Especial de Ruído.

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Vem a Junta de Freguesia de Cuba, solicitar a cedência do Pavilhão de Exposições para os 

dias 7 e 8 de março, com vista à realização do almoço comemorativo do Dia da Mulher. O 

pedido  para  o  dia  7  destina-se  à  preparação  e  decoração  do  espaço,  ficando  o  dia  8 

reservado para a realização do referido almoço. Mais solicitam a isenção do pagamento das 

taxas associadas à cedência do Pavilhão de Exposições.

Ao abrigo do disposto no Regulamento do Pavilhão Multiusos da Mata, designadamente no 

n.º 1, “A cedência e utilização do Pavilhão destina-se a atividades culturais,  recreativas,  

desportivas e outras.”

De  acordo  com  o  n.º  2  do  mesmo  Regulamento  “As  instalações  são  cedidas,  

prioritariamente,  para  a  realização  dessas  atividades  a  autarquias,  escolas  e  outras  

entidades de interesse público”.

Refere ainda o n.º 3 da mesma Postura Municipal, que, “As instalações poderão, ainda, ser  

cedidas  para  casamentos,  festa  e  outras  iniciativas,  desde  que  essa  utilização  não  

prejudique a atividade referida no número 2 e não deteriore as instalações sendo que, com  

base  no  artigo  2.º  n.º  7,  a  taxa  de  utilização  custeará  as  despesas  inerentes  ao  

funcionamento,  conservação e manutenção das instalações,  bem como do equipamento  

nelas existentes.”

Quanto à cedência gratuita do Pavilhão, refere o n.º 2, alínea a) do art.º 5 do Regulamento C
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Municipal de Taxas e Preços da Câmara Municipal de Cuba*, “poderão estar isentos de 

taxas  ou  beneficiar  de  uma  redução  até  50%  mediante  deliberação  fundamentada  da 

Câmara  Municipal:  As  associações  humanitárias,  culturais,  religiosas,  recreativas, 

desportivas e de desenvolvimento local, desde que legalmente constituídas, pelas atividades 

que se destinem direta e imediatamente à realização dos seus fins estatutários;* ou, nos 

termos do n.º 4 cujas “isenções e reduções são concedidas por deliberação da Câmara 

Municipal, oficiosamente quando reconheça o interesse municipal da atividade ou mediante 

requerimento dos interessados devidamente instruído e fundamentado.”

De acordo com o disposto na alínea ee) do art.º 33.º da Lei n.º 75/2013 de 12/09, compete à 

Câmara Municipal no âmbito do planeamento e do desenvolvimento “criar, construir e gerir  

instalações,  equipamentos,  serviços,  redes de circulação,  de transportes de energia,  de 

distribuição de bens e recursos físicos integrados no património municipal ou colocados por  

lei, sob a administração municipal”.

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2026/717 de 20 de Fevereiro de 2026.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, deliberou:

a) Ceder o Pavilhão à Junta de Freguesia de Cuba;

b) Isentar do pagamento das taxas devidas com a utilização cujo valor é de € 614,56.

Processo 931/2026. Etelberto Martins. Pedido de desistência de banca no Mercado 

Municipal

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Solicita o Sr. Etelberto António Martins a cessação do contrato de arrendamento referente à 

Banca n.º 6 do Mercado Municipal, na qualidade de usufrutuário, a partir do mês de Abril.

Assim e de acordo com o nosso Regulamento Municipal, designadamente o Artigo 32.º:

Renúncia:  O titular  do direito de ocupação de lugares no Mercado Municipal  pode fazer 

cessar o contrato mediante renúncia, com a antecedência mínima de 30 dias sobre a data 

em que deve produzir os seus efeitos.

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2026/843 de 23 de Fevereiro de 2026.

Resolução:

A Câmara,  por  unanimidade,  deliberou aceitar  o pedido  de desistência  do requerente e 

declarar livre o espaço para nova cedência/concurso.

Processo 866/2026. Fixação de preço pela prática de atos de veterinária enquanto não 
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é aprovado o respetivo regulamento do CRO de Cuba.

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

1 . - Ações veterinárias praticadas no futuro CRO, por ora, abrigo provisório de animais;

1.1   – Regulamento com inclusão de taxas e preços em elaboração;

1.2   – Fixação do preço de colocação de chip e vacinação por parte da Câmara enquanto 

não são aprovados os valores a praticar.

Foi presente à Câmara a Informação n.º 01/2026 da Assistente Técnica, Adriana Almeida, 

onde reporta a situação inerente ao registo de entrada n.º  1113/2026, mencionado o facto 

de ainda não estarem em vigor as taxas e preços a aplicar  no futuro CRO - Centro de 

Recolha Oficial de Animais, porquanto o espaço ainda se encontra em fase de licenciamento 

junto do ICNF.

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2026/869 de 23 de Fevereiro de 2026.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade , deliberou:

1.º - Ao abrigo das competências que lhe são cometidas pela alínea e) do n.º 1 do art.º 33.º 

da Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro, na sua redação atual, que a legitima a fixar os preços 

da prestação de serviços ao público pelos serviços municipais fixa em 30€, acrescidos de 

IVA, a tarefa inerente à colocação de chip e respetiva vacinação de animal recolhido por 

estar  em  incumprimento  das  normas  legais  aplicáveis;

2.º  -  A  presente  deliberação  valerá  para  casos  idênticos  ou  similares  e  durará  até  à 

aprovação do respetivo regulamento municipal do CRO António Marreiros, a aplicar após 

abertura formal do espaço, depois de obtida a licença de funcionamento a emitir por parte 

do  ICNF;

3.º - A Câmara Municipal exorta todos os detentores de canídeos a cumprir a legislação em 

vigor sobre esta matéria, isto é, os canídeos apenas deverão circular na via pública quando 

acompanhados  pelos  seus  titulares  e  mediante  o  uso  da  trela  adequada,  sendo  que  o 

incumprimento  desta  premissa  consubstancia  matéria  contraordenacional  que  levará  à 

aplicação de coimas àqueles que a violarem.

Processo 982/2026. Escola Profissional de Cuba - Despacho da Gerente que designou 

a direção da escola para o quadriénio 2026/2029.

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Foi presente à Câmara o despacho da Vereadora Vânia Figueiredo que, na sua condição de 

gerente do Centro de Estudos e Formação Profissional  Diogo Dias  Melgaz,  Unipessoal, 
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Lda., e no âmbito das competências que lhe são cometidas pelo art.º 25.º n.º 1 da Lei n.º 

50/2012, de 31 de agosto, que manda aplicar subsidiariamente o Código das Sociedades 

Comerciais, e nesse contexto, por força do art.º 259.º do Código das Sociedades, aprovado 

pelo Dec. Lei n.º 262/86, de 02 de setembro, na sua redação atual, e por remissão do art.º  

270.º-G do mesmo código que manda aplicar  às sociedades unipessoais  por  quotas as 

regras das sociedades por quotas, e ainda, ao abrigo do art.º 10.º dos Estatutos da Escola 

Profissional de Cuba, designou os membros da Direção da Escola Profissional de Cuba para 

o quadriénio 2026/2029.

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2026/872 de 23 de Fevereiro de 2026.

Resolução:

A Câmara tomou conhecimento  e  deliberou  remeter  a  informação para conhecimento  à 

Assembleia  Geral  do  Sócio  único  da  empresa,  que  no  caso  subjudice  é  a  Assembleia 

Municipal de Cuba.

Processo 983/2026. O Apoio para as Juntas de Freguesia - O mecanismo Jurídico dos 

Contratos Interadministrativos - O regime transitório.

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Foi presente à Câmara a Informação n.º 02/2026, da autoria do Jurista, Chefe da Divisão de 

Ambiente,  Ordenamento,  Desenvolvimento  e  Sociedade  onde  é  abordada  a  seguinte 

questão:

1- O apoio financeiro direto e indireto que a Câmara presta às freguesias do Concelho;

1.1  – As atribuições e competências quer dos municípios, quer das freguesias;

1.2 – A cooperação entre órgãos autárquicos visando a promoção e salvaguarda dos 

interesses próprios das respetivas populações que integram o concelho.

1.3 – A figura do contrato interadministrativo;

1.4 – Solicitação à Assembleia Municipal para autorização de transferências até à outorga 

dos contratos mencionados no ponto anterior, em montantes que não podem exceder os 

valores aprovados para 2025, respeitando o regime de duodécimos.

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2026/873 de 23 de Fevereiro de 2026.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, deliberou:

1.1. º  - Tomar conhecimento que a intenção do executivo em regime de permanência é 

condicionar a atribuição de verbas e demais apoios às juntas de freguesia à preparação, 

negociação, aprovação e outorga de contratos interadministrativos;

1.2.º - Cientes que a preparação, negociação e validação destes contratos e posteriores C
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outorgas poderá levar algum tempo, solicitar à Assembleia Municipal que, até que tal ocorra, 

permita a transferência de verbas para as freguesias em montantes que, em caso algum e 

respeitando o regime de duodécimos, ultrapassem os valores aprovados pela Assembleia 

Municipal no ano de 2025.

Processo 902/2026. Comparticipações do Municipio de Cuba para a CIMBAL

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

De harmonia com o disposto na alínea c) do art.º 4.º dos Estatutos da CIMBAL “Constituem 

deveres dos Municípios integrantes da CIMBAL (…)  efetuar as contribuições financeiras,  

nos termos estabelecidos na lei e nos presentes estatutos”. Por seu turno a alínea a) do n.º 

3  do  art.º  39.º  dos  Estatutos  estabelece  que  “Os  recursos  financeiros  da  CIMBAL 

compreendem (…)  O produto  das  contribuições  e  transferências  dos  Municípios  que  a  

integram (…)”.

As  contribuições  financeiras  dos  Municípios  associados  são  fixadas  pela  Assembleia 

Intermunicipal,  sob  proposta  do  Conselho  Intermunicipal  e  são  exigíveis  a  partir  da 

aprovação do orçamento da CIMBAL, constituindo-se os Municípios em mora quando não 

efetuem essa transferência no prazo que for fixado (vide art.º 40.º dos Estatutos). Desta 

forma, cabe ao Município de Cuba, para ano de 2026, uma comparticipação mensal para a 

CIMBAL de 1.393,89€ (o que para o total do ano corresponde ao valor de 16.726,68€).

Nesta  conformidade,  deve V.  Exª,  Sr.  Presidente,  no âmbito  da competência  que lhe  é 

conferida pela alínea o) do n.º 1 do art.º 35.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de Setembro, na sua 

redação atual (“Compete ao presidente da câmara municipal (…) Estabelecer e distribuir a 

ordem do dia das reuniões”), remeter o presente assunto para que o órgão executivo sobre 

ele delibere, ao abrigo da competência prevista na alínea s) do n.º 1 do art.º 33.º da mesma 

lei  (“Compete à câmara municipal (…)  Deliberar  sobre a constituição e participação nas 

associações previstas no capítulo IV do título III”).

Mais,  devem as verbas acima referidas  ser  cabimentadas  e  comprometidas  nos termos 

exigidos pela Lei n.º 8/2012, de 21/02, e no Decreto-Lei n.º 127/2012, de 21/06, ambos nas 

suas redações atuais.

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2026/810 de 19 de Fevereiro de 2026.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, deliberou aprovar o valor da comparticipação, nos termos 

propostos.

D) Período de intervenção e esclarecimento ao público

Sem assuntos C
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Aprovação da ata:

Em conformidade com o art.º 57 da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, para constar lavrou-

se a presente ata que foi aprovada, em minuta, por unanimidade, depois de lida em voz alta 

na presença dos membros da Câmara, que a rubricaram.

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente deu por encerrada a reunião pelas 11,50 

horas.

E  eu,  José  Francisco  Ribeiro  Roque,  Coordenador  Técnico,  redigi  a  presente  ata,  que 

assino com o Senhor Presidente.

DOCUMENTO ASSINADO ELETRONICAMENTE
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